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Artigo 3.o

O mapa anexo previsto no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 96/2000, de 23 de Maio é alterado nos termos do
mapa anexo a este diploma, que dele faz parte inte-
grante.

Artigo 4.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa —
Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Quadro de pessoal dirigente
a que se refere o artigo 13.o, n.o 1

Cargo Número
de lugares

Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário-geral-adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Decreto-Lei n.o 17/2001
de 27 de Janeiro

A Portaria n.o 901/98, de 14 de Outubro, ao regu-
lamentar a matéria relativa aos ensaios analíticos, tóxi-
co-farmacológicos e clínicos dos medicamentos veteri-
nários teve como finalidade a harmonização do orde-
namento jurídico interno com as normas comunitárias
expressas na Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho,
de 28 de Setembro, relativa à aproximação das legis-
lações dos Estados membros e respeitantes às normas
e protocolos analíticos, tóxico-farmacológicos e clínicos
em matéria dos ensaios clínicos de medicamentos vete-
rinários, com a redacção que lhe foi dada pelas Direc-
tivas n.os 87/20/CEE, 92/18/CEE e 93/40/CEE.

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 1999/104/CE, da Comissão, de
22 de Dezembro, que altera o anexo da Directiva
n.o 81/852/CEE, do Conselho, de 28 de Setembro, alte-
rando-se desta forma o anexo I da Portaria n.o 901/98,
de 14 de Outubro.

Assim, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

No ponto C, «Controlo das matérias-primas», da sec-
ção 1 do anexo I da Portaria n.o 901/98, de 14 de Outu-
bro, é aditado um n.o 3, com a seguinte redacção:

«3 — Medidas específicas relativas à prevenção da
transmissão de encefalopatias espongiformes ani-

mais. — O requerente deve comprovar que o medica-
mento veterinário é fabricado em conformidade com
a orientação relativa à minimização do risco de trans-
missão dos agentes das encefalopatias espongiformes
animais através dos medicamentos veterinários e com
as suas actualizações, publicadas pela Comissão Euro-
peia no volume 7 das Regras Que Regem os Produtos
Farmacêuticos na Comunidade Europeia.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Dezembro de 2000. — Jaime José Matos da Gama —
Mário Cristina de Sousa — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 18/2001

de 27 de Janeiro

A Directiva n.o 93/16/CEE, do Conselho, de 5 de
Abril, destinada a facilitar a livre circulação dos médicos
e o reconhecimento mútuo dos seus diplomas, certi-
ficados e outros títulos, agrupou num único texto legal
as Directivas n.os 75/362/CEE e 75/363/CEE, do Con-
selho, de 16 de Junho, e suas posteriores alterações,
incorporando a Directiva n.o 86/457/CEE, do Conselho,
de 15 de Setembro, relativa a uma formação específica
em medicina geral.

As Directivas n.os 75/362/CEE e 75/363/CEE foram
transpostas para a ordem jurídica portuguesa através
do Decreto-Lei n.o 326/87, de 1 de Setembro, suces-
sivamente alterado pelos Decretos-Leis n.os 35/92, de
14 de Março, e 186/93, de 22 de Maio, por força das
alterações desde então introduzidas naquelas directivas.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 251/95, de 21 de Setem-
bro, estabeleceu as regras em matéria de direitos adqui-
ridos para a prática da medicina geral, consubstanciadas
nos artigos 36.o e 37.o da Directiva n.o 93/16/CEE, que
assim se considera integralmente transposta para o
direito interno.

Em resultado das alterações registadas posterior-
mente, a nível da formação e das denominações das
especialidades verificadas em alguns Estados membros
da União Europeia, foram aprovadas, nos termos do
artigo 44.o-A da Directiva n.o 93/16/CEE, as Directivas
n.os 98/21/CE, da Comissão, de 8 de Abril, e 98/63/CE,
da Comissão, de 3 de Setembro, transpostas para o
direito interno pelo Decreto-Lei n.o 48/2000, de 24 de
Março.

Posteriormente, a Comissão aprovou a Directiva
n.o 1999/46/CE, de 21 de Maio, que alterou as deno-
minações de algumas especialidades, fazendo constar
outras, entretanto criadas, pelo que se impõe, agora,
a sua transposição para o ordenamento jurídico interno.

Nestes termos, importa proceder à alteração do
anexo II do Decreto-Lei n.o 326/87, de 1 de Setembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis


